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1 INTRODUÇÃO
A idéia simples e inovadora de estabelecer uma competição mais acirrada pelo menor preço em licitações favorece a Administração Pública, os fornecedores e a sociedade, possibilitando maior controle sobre as contratações realizadas. No entanto, sua aplicação tem sido objeto de muitos questionamentos, gerando dúvida e insegurança por parte do administrador quanto à sua escolha, especialmente quando se trata de proceder ao enquadramento do objeto da licitação no conceito de bens e serviços comuns do art. 1º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
Diante disso, procuramos problematizar aos novos procedimentos adotados pela atual legislação em vigor, através de um estudo minucioso acerca da nova modalidade de licitação denominada pregão eletrônico.

 Para alcançar os objetivos colimados, necessário se faz descrever alguns conceitos ligados à licitação, possibilitando uma melhor análise do tema o qual foi o objeto da pesquisa.

Houve-se por considerar os conceitos doutrinários, bem como a própria legislação, denotando ao final da pesquisa a relação existente entre os procedimentos desta nova modalidade na Administração Pública, bem como a sua aplicabilidade.

Nesse sentido, especificamente o tema em questão visa destacar a inovação do pregão eletrônico no campo das licitações públicas, ensejando inúmeros benefícios à Administração, quer seja na redução de custos, quer seja na obtenção de propostas verdadeiramente vantajosas. 

Desta feita, a União implementou, a partir da introdução da figura do pregão, um projeto de alteração geral da legislação sobre licitações. Trata-se de substituir a disciplina consagrada na Lei n° 8.666/93 por instrumentos licitatórios mais ágeis e rápidos. Diante da impossibilidade material (por circunstâncias políticas) de produzir a substituição da Lei 8.666/93, a União passou a editar legislação específica e diferenciada, com a perspectiva de que, a médio prazo, todas as licitações se subordinem aos novos modelos.

Assim, as primeiras normas restringiam a aplicação do pregão ao âmbito federal. O segundo passo foi a generalização do pregão para todas as órbitas federativas. Desta forma, consagrou-se o dispositivo regulamentar que impôs como obrigatória à adoção do pregão, preferencialmente sob a forma eletrônica. 
 Em termos metodológicos a pesquisa se pautou em uma análise qualitativa a cerca do tema, bem como se baseou em dados quantitativos para uma melhor apreciação do objeto a ser investigado, tendo sido necessário um estudo exploratório com base na bibliografia especializada, a fim de um melhor entendimento no que concerne a legislação pertinente que o regulamenta. E em uma última fase englobou uma coleta de dados para fins comparativos em um órgão público da Administração Direta.

Portanto, que o estudo se justifica inteiramente em termos acadêmicos, por se tratar de um tema atual e importante na esfera administrativa, tendo em vista a utilização correta do erário público, e principalmente contribuir para as discussões que subsidiem propostas para aperfeiçoar o funcionamento do pregão eletrônico, bem como a sua interpretação em termos jurídicos e a melhor aplicabilidade deste o instituto.

Para tanto, desenvolvemos o tema partindo da fase da história legislativa do pregão, o conceito desta nova modalidade, os princípios constitucionais e correlatos aplicados nos procedimentos do pregão eletrônico, a manutenção das modalidades tidas como tradicionais que ora vigora em nosso ordenamento jurídico, as características e procedimento do pregão eletrônico, estudo de caso e a problemática do tema.  

Para isso, optamos para uma melhor sistematização do tema proposto organizar o trabalho da seguinte forma:

No primeiro capítulo apresentaremos alguns conceitos sobre o tema e o histórico legislativo do pregão.

 No segundo serão discutidos os princípios norteadores da Administração Pública vinculados a nova modalidade.

 No terceiro abordaremos as modalidades licitatórias previstas na Lei 8.666/93, fazendo uma comparação com a modalidade pregão eletrônico.

 No quarto serão analisadas as principais características do pregão diferenciando das demais modalidades tidas como tradicionais.

 O quinto têm por finalidade mostrar a funcionalidade do pregão eletrônico e as possíveis penalidades que os licitantes podem sofrer em caso de inadimplemento.

 O sexto capítulo se propõe a discutir os pontos polêmicos, acerca da obrigatoriedade do pregão eletrônico para os diversos poderes, a possibilidade de alteração de marca do produto após a entrega das propostas e um estudo de caso realizado na cidade de Marabá, em uma instituição Pública da Administração Direta.

E por fim uma conclusão da monografia, mostrando os resultados alcançados na pesquisa.
2 LICITAÇÕES PÚBLICAS: GENERALIDADES
Antes de se prosseguir na monografia, necessário se faz conceituar o significado do termo “licitação pública”. Os diversos doutrinadores consultados para a consecução deste trabalho apresentam definições semelhantes. A seguir, o entendimento de alguns dos mais renomados autores:

Neste sentido, Meirelles (2003, p. 264), ao definir o significado de licitação, já o vincula ao cumprimento de alguns princípios administrativos:

Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. Como procedimento, desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, o que propicia igual oportunidade a todos os interessados e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios administrativos.
Para o professor Celso Antônio Bandeira de Mello (2008, p.514), pode-se conceituar licitação da seguinte maneira: 
É um certame que as entidades governamentais devem promover e no qual abrem disputa entre interessados em com elas travar determinadas relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa às conveniências públicas. Estriba na idéia de competição, a ser travada isoladamente entre os que preencham os atributos e aptidões necessários ao bom cumprimento das obrigações que se propõem assumir.
Enquanto para Paulo e Alexandrino (2006, p. 385)

Licitação é um procedimento administrativo, de observância obrigatória pelas entidades governamentais, em que, observada a igualdade entre os participantes, deve ser selecionada a melhor proposta dentre as apresentadas pelos interessados em com elas travar determinadas relações de conteúdo patrimonial, uma vez preenchidos os requisitos mínimos do edital.  

Portanto, após a análise de diversos conceitos encontrados na bibliografia pesquisada podemos verificar que licitações públicas são certames promovidos pela Administração Pública para adquirir bens ou contratar serviços. Quanto à natureza, licitação pública é ato vinculado, estritamente formal, com regras estabelecidas e objetivos definidos.

Destina-se conforme o entendimento que tivemos, a obter os menores custos para o erário e, ao mesmo tempo, permitir a mais ampla participação dos interessados.
2.1 PREGÃO ELETRÔNICO: HISTÓRICO E CONCEITO 
2.1.1 Histórico 


No Brasil, o instituto do pregão, como modalidade de licitação, foi desenvolvido inicialmente no âmbito da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL).
A Medida Provisória nº 2.182/2001 havia instituído o pregão apenas para a União. Essa restrição estava sendo considerada inconstitucional pela quase totalidade da doutrina, que tratou do assunto, tendo em vista que, em se tratando de norma geral, tinha que ter aplicação para todos os entes federativos.
A questão ficou superada quando a medida provisória converteu-se na Lei n° 10.520/2002, que não mais restringiu à União o âmbito da nova modalidade de licitação.

 Segundo Di Pietro (2008, p. 367) “o pregão aplica-se aos fundos especiais, às autarquias, às fundações, às empresas públicas, às sociedades de economia mista e às demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União”.

Em 31 de maio de 2005 foi editado o Decreto nº 5.450/2005, regulamentando o pregão em sua forma eletrônica, estabelecendo normas e procedimentos para a realização de licitações, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, destinado à aquisição de bens e serviços comuns.

2.1.2 Conceito 
 Antes de definir o termo pregão eletrônico, faz-se necessário conceituar o termo pregão. Segundo Paulo e Alexandrino (2006, p.425)

Pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme disposto em regulamento, qualquer que seja o valor estimado da contratação, na qual a disputa pelo fornecimento é feita por meio de propostas e lances em sessão pública. 
Esta nova modalidade, como foi vista anteriormente, é destinada para aquisições de bens ou serviços comuns.

O pregão eletrônico é uma das formas de realização da modalidade licitatória de pregão, apresentando as mesmas regras básicas do pregão presencial, acrescidas de procedimentos específicos. Caracteriza-se especialmente pela inexistência da "presença física" do pregoeiro e dos demais licitantes, uma vez que toda interação é feita por meio de sistema eletrônico de comunicação pela Internet. 
Neste sentido, o termo pregão eletrônico para Justen Filho (2005, p. 220) 
Consiste na modalidade de licitação pública, de tipo menor preço, destinada à seleção da proposta mais vantajosa para a contratação de bem ou serviço comum, por meio de propostas seguidas de lances, em que os atos jurídicos da Administração Pública e dos interessados desenvolvem-se com utilização dos recursos da Tecnologia da Informação, valendo-se especialmente da rede mundial de computadores (Internet).
O pregão eletrônico possui como importante atributo, a potencialização de agilidade aos processos licitatórios, minimizando custos para a Administração Pública, estando cada vez mais consolidado como principal forma de contratação de bens e serviços comuns da Administração Pública.

Nesse sentido leciona Justen Filho (2005, p. 30) que bens ou serviços comuns “são aqueles que se apresentam sob identidade e características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio”.
 Para uma melhor análise alguns exemplos de bens e serviços comuns:
  a) Bens de consumo:
- Água mineral;
- Combustíveis e lubrificantes;
- Gás;
- Gêneros alimentícios;
- Material de expediente;
- Material médico hospitalar;
- Material de limpeza e conservação; e
- Uniforme.

b) Bens permanentes

 - Mobiliário;
                 - Veículos Automotivos;
                 - Microcomputador; e
                 - Equipamento agrícola
c) Serviços
- Serviços de assinaturas: jornal, periódico, revista;
- Serviços de filmagem;
- Serviço de jardinagem;
- Serviços de limpeza e conservação;
- Serviços de locação de bens móveis;
- Serviços de manutenção de veículos;
- Serviço de telefonia fixa e móvel;
- Serviço de fornecimento de energia elétrica; e
- Serviços gráficos.
3 PRINCÍPIOS QU E     REGEM  A  LICITAÇÃO   NA   MODALIDADE  PREGÃO
O pregão está condicionado aos princípios básicos da Administração Pública, elencados no artigo 37 da Constituição Federal, quais sejam: da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência, assim como dos princípios correlatos da igualdade entre os licitantes, da vinculação do edital, do julgamento objetivo, e da probidade administrativa.

3.1 PRINCÍPIO DA LEGALIDADE
Este princípio estabelece que a Administração Pública não pode se distanciar dos desígnios da lei e do bem comum, tendo que cumpri-la na sua íntegra, sob pena de invalidação do ato e responsabilização de seu autor. Qualquer ato estatal que não esteja calcado nos mandamentos legais está fadado à anulação. A Administração só pode fazer o que a lei autoriza, quando e como ela autoriza, não podendo dela se afastar.

No procedimento formal, a Licitação está vinculada às prescrições legais que regem em todos os seus atos e fases. Não só a lei, mas também os regulamentos, as instruções e os editais, que pautam o procedimento da Licitação, vinculando a Administração e os licitantes a todas as suas exigências, desde a convocação dos interessados até a homologação do julgamento, e consequentemente a formalização contrato. 

É oportuno esclarecer que o edital é a Lei Interna da Licitação e, como tal, vincula os seus termos tanto aos licitantes quanto à administração que o expediu. 
3.2 PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE
A atividade da Administração deve ser dirigida a todos os cidadãos, sem destinação a determinada pessoa ou discriminação de qualquer natureza. O ato administrativo deve ser elaborado destinando-se ao benefício de qualquer pessoa, ao atendimento ou à ordenação de todos os administrados.

Seguindo este raciocínio na esfera administrativa, Di Pietro (2001, p. 71) defende que “a impessoalidade da administração tanto pode significar que esse atributo deve ser observado em relação aos administrados como em relação à própria Administração”. 
No segundo caso, o princípio significa que os atos administrativos são imputáveis não ao funcionário que os pratica, mas ao órgão público do qual o funcionário faz parte. No primeiro caso, o princípio relaciona-se à finalidade pública que deve nortear toda a atividade administrativa.

O princípio da impessoalidade torna desnecessária a proibição de quaisquer favoritismos ou discriminações impertinentes, sublinhando o dever de que, no procedimento licitatório, sejam todos os licitantes tratados com absoluta neutralidade.
3.3 PRINCÍPIO DA MORALIDADE
O princípio da moralidade consiste num conjunto de regras de conduta que regulamentam o agir do administrador público, dele não se podendo afastar. Além de obediência à lei, o ato administrativo não pode se afastar da própria moral, pois nem tudo que é legal é honesto (grifos nosso), já diziam os romanos.

Há de se destacar, que mesmo quando não afronta a lei, uma conduta ofensiva à ética e à moral não é válida. 

Nas licitações públicas, é consenso que a conduta dos administradores públicos e também dos licitantes deve ser lícita e não afrontar a moral, a ética, os costumes e as regras da boa administração.

3.4 PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE DE SEUS ATOS
Este princípio, que é explicitamente citado no art. 37 da Constituição Federal, preconiza a visibilidade dos atos da administração para viabilizar o exercício pleno do controle da parte da sociedade, contrariamente à visão segredista, que tende a dificultar o acesso a dados e documentos aos interessados e também a proclamar a desnecessidade de motivar os atos.

Prescreve este princípio o dever da Administração Pública de dar plena transparência de seus atos, exceto nos casos em que o sigilo se justifique por imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, exceção permitida na Constituição Federal, art. 5º, inciso XXXIII.

Resumindo o entendimento sobre o princípio da publicidade nas licitações públicas, cabe recordar os dizeres de Justen Filho (2001, p. 72)
O princípio da publicidade desempenha duas funções: permitir o amplo acesso dos interessados ao certame e a facultar a verificação da regularidade dos atos praticados.
O efetivo cumprimento do princípio da publicidade possibilita o controle social, desejo da sociedade brasileira, ainda em fase embrionária, e contrapõe-se ao antigo modo patrimonialista de gerenciar a coisa pública. O controle só é possível se os fatos forem conhecidos, o que, por sua vez, só se torna possível com a sua divulgação. Daí que o conceito de cidadania se alarga com a ampla publicidade dos fatos pela Administração Pública, o que implica a informação integral.
3.5 PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA
O princípio da eficiência resume-se no dever da Administração em realizar suas atribuições com presteza e rendimento funcional. Sendo assim, o pregão estabelece um procedimento licitatório específico que objetiva dentre outros: a redução de tempo e custos, a simplificação das rotinas na licitação, o incremento no número de concorrentes.
Meirelles (2003, p. 102) fala no princípio da eficiência como um dos deveres da Administração Pública, definindo-o como “o que se impõe a todo agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional”. Acrescenta, ainda, que “esse dever de eficiência, corresponde ao dever de boa administração”. Idem. 
Vale dizer que a eficiência é princípio que se soma aos demais princípios impostos à Administração, não podendo sobrepor-se a nenhum deles, especialmente ao da legalidade, sob pena de sérios riscos à segurança jurídica e ao próprio Estado de Direito.
3.6 PRINCÍPIO DA IGUALDADE ENTRE OS LICITANTES
Este princípio tem como objetivo impedir qualquer tipo de discriminação a qualquer um dos participantes do certame, seja na forma de elaboração de cláusulas no edital ou que favoreça uns em detrimento de outros, ou mediante julgamento parcial, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais. 
Neste sentido, o princípio da isonomia assegura a todos que preencham os requisitos exigidos, o direito de participar do certame, além do tratamento igualitário a ser dispensado obrigatoriamente a todos no curso deste. O desatendimento desse princípio fere o interesse público e, em conseqüência, o princípio da finalidade e caracteriza desvio de poder. Logo, o ato que favorece ou persegue interesses particulares é nulo por desvio de finalidade.

Por outro lado, cumpre assinalar que, a teor da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, reguladora das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme caracterização que lhes é dada no art. 3º, caput e incisos I e II, quando a oferta de empresa assim qualificada for igual ou superior a 5% da mais bem classificada, será considerada empatada com ela, sendo lhe permitido reduzir seu preço abaixo do que havia sido proposto pelo melhor ofertante.  

Além disto, conforme os artigos 47 a 49 desse diploma, desde que previsto e regulamentado na respectiva legislação, União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em vista da promoção social em seus âmbitos e do incentivo a inovações tecnológicas, poderão conceder tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte e, para tanto, efetuar  licitações restritas a microempresas e empresas de pequeno porte para contratações de até R$ 80.000,00.  

Todo este tratamento específico, a que se aludiu se aplica também por força da Lei 11.488/07, às sociedades cooperativas que se enquadrem no limite previsto no inciso II do referido art. 3º da Lei Complementar n°123 de 14 de dezembro de 2006.

3.7 PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
Esse é o princípio basilar de toda a licitação, pois a Administração não pode se afastar das formulações exigidas no edital, dispensando-as ou exigindo procedimentos não estabelecidos no mesmo. O edital é a lei interna do procedimento licitatório, vinculando a seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu (art. 41 da Lei 8.666/93). É o que nos ensina Meirelles (2000, p. 257)

Assim, estabelecidas as regras do certame, tornam-se inalteráveis para aquela licitação, durante todo o procedimento. E mais: “Se no decorrer da licitação a Administração verificar sua inviabilidade, deverá invalidá-la e reabri-la em outros moldes, mas, enquanto vigente o edital ou convite, não poderá desviar - se de suas prescrições, quer quanto à tramitação, quer quanto ao julgamento.
Caso haja falhas ou inadequação do edital aos propósitos da Administração, pode ele ser aditado através de erratas ou elaborado em outros termos, sempre se dando ampla publicidade e reabrindo-se novo prazo, caso tal fato acarrete mudança na elaboração das propostas.

A divulgação do edital tem que ser procedida no Diário Oficial do ente federativo correspondente e em jornal de grande circulação da localidade (grifos nosso), podendo a Administração publicá-lo em resumo.

3.8 PRINCÍPIO DO JULGAMENTO OBJETIVO
Este princípio indica que no julgamento das propostas a Administração deve observar os critérios objetivos definidos no ato convocatório. Com isso, não será permitida a utilização de fatores subjetivos ou de quaisquer critérios não previstos no ato convocatório, mesmo que em proveito da Administração Pública. De igual modo, não cabe ao pregoeiro discricionariedade para escolher como vencedora proposta que desobedeça a ditame do instrumento convocatório, mesmo que mais vantajosa.

Julgamento objetivo, nos dizeres de Paulo e Alexandrino (2006, p. 389), significa que “além dos critérios serem objetivos, eles devem estar previamente definidos no edital”. 
Prossegue o doutrinador afirmando que “não seria possível, por exemplo, querer o pregoeiro e sua equipe de apoio, durante a realização do certame, escolher novos critérios para julgar as propostas Apresentadas”. 

Ao tratar do assunto, Justen Filho (2001, p. 448), afirma o seguinte:
Em termos amplos, a objetividade significa imparcialidade mais finalidade. O julgamento objetivo exclui a parcialidade (tomada de posição segundo o ponto de vista de uma parte). Mas isso é insuficiente. Além da imparcialidade, o julgamento tem de ser formulado à luz do interesse público. O interesse público não autoriza, contudo, ignorarem-se as disposições norteadoras do ato convocatório e da Lei. Não se admite que, a pretexto de selecionar a melhor proposta, sejam amesquinhadas as garantias e os interesses dos licitantes e ignorado o disposto no ato convocatório.
Observa-se que o encadeamento lógico do autor descreve, como necessário ao julgamento objetivo, que sejam atendidos na seqüência, em grau de importância crescente, a exigência de imparcialidade, de atendimento ao interesse público, do ato convocatório e do disposto em lei.

3.9 PRINCÍPIO DA PROBIDADE ADMINISTRATIVA
Esse princípio deve ser o norteador de todos os atos emanados do administrador público. Está ele disposto no art. 3°, § 4° da Carta Magna. 

Na hipótese de seu descumprimento, poderá seu autor incorrer na suspensão dos direitos políticos, na perda da função pública, na indisponibilidade dos bens e no ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.


Segundo Alves (2008. p. 34) “A probidade tem o sentido de honestidade, boa-fé e moralidade por parte dos administrados”. Assim, o exercício honrado, honesto, probo da função pública leva à confiança que o cidadão comum deve ter em seus dirigentes.

Exige o princípio em comento que o administrador atue com honestidade para com os licitantes, e, sobretudo para com a própria Administração, e, evidentemente, concorra para que sua atividade esteja de fato voltada para o interesse administrativo, que é o de promover a seleção mais acertada possível.
4 MODALIDADES DE LICITAÇÃO PREVISTAS NA LEI 8.666/93
As diversas modalidades de licitação, definidas no art. 22 da Lei 8.666/93, tem como critério de definição o valor estimado para a compra, obra ou serviços a serem contratados. Porém, o § 1º do art. 23 permite a utilização de uma modalidade mais complexa no lugar da mais simples, independentemente do valor do contrato, não sendo permitido o contrário. 

Assim, a licitação como meio para a efetivação de contratações na Administração Pública, pode ser realizada por várias modalidades, norteada pelos princípios e normas estabelecidas em Lei.

Nesse diapasão, faz-se necessário uma análise dessas modalidades definidas na lei de Licitação, comparando-as com o pregão eletrônico. 


4.1 CONVITE
Modalidade de licitação prevista no § 3º do art. 22 é bem mais simples que as demais, conquanto destina-se às contratações de pequenos valores. 
Sua convocação deverá ser de até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data de entrega das propostas. 
Ela se dá entre interessados, cadastrados ou não, escolhidos e convidados pela unidade administrativa em número não inferior a três, devendo a cópia do instrumento convocatório ser afixada em local apropriado, para que aqueles cadastrados na correspondente especialidade, manifestando interesse até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data de apresentação das propostas, possam da licitação ter notícia e, assim, participar.
 
Note-se que não há obrigatoriedade (grifos nosso) de divulgação da carta-convite pela imprensa, conquanto é o bastante a afixação do mesmo em local próprio da repartição. Para as obras e serviços de engenharia o valor é de até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) e para compras e demais serviços o valor é de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
No que tange ao pregão eletrônico, não há obrigatoriedade de convidar licitantes para participação do certame, uma vez que, todo procedimento é realizado através de sistema de informação em seus infinitos recursos, como por exemplo, a internet.

Outro ponto marcante do pregão eletrônico é que sua aplicação não se vincula ao valor do contrato, mas à natureza da prestação do serviço que virá a ser executado pelo particular.

4.2 CONCORRÊNCIAS 
Modalidade de licitação, prevista no § 1º do art. 22, da qual poderão participar quaisquer interessados, convocados com uma antecedência mínima de 30 (trinta) ou 45 (quarenta e cinco)
 dias da data de entrega das propostas, em cuja fase inicial de habilitação preliminar comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para a consecução de seu objeto. Para as obras e serviços de engenharia o valor é acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) e para compras e demais serviços o valor é acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais).

 Nota-se que a primeira etapa desta modalidade é a habilitação preliminar, causando assim, uma rica fonte de litígios e disputa entre os participantes da licitação. Essas disputas refletem-se em recursos administrativos e medidas judiciais que acabam por postergar, por prazos longos e indetermináveis, a conclusão da licitação.  
No pregão ocorre a inversão das fases de propostas e de habilitação, em que somente analisar-se-a a habilitação do licitante que formulou a melhor proposta e com isso, traz maior agilidade e desburocratiza o processo licitatório.
4.3 CONCURSO
Modalidade de licitação, prevista no § 4º do art. 22, destinada a trabalhos técnicos, artísticos ou científicos, eminentemente de cunho intelectual. A convocação deverá ser feita com a antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias da data de realização do evento para interessados que possuam a qualificação exigida no edital e são instituídas premiação ou remuneração para os vencedores, cujos critérios de avaliação foram previamente estabelecidos no ato convocatório, ao qual tenha sido dada ampla publicidade. É uma espécie mais simples que a concorrência, já que dispensa as formalidades específicas dessa. O concurso não confere ao(s) vencedor (es) qualquer direito a contratar com a Administração. 
Cumpre salientar que, esta modalidade não se aplica para o processo de aquisições de bens e serviços comuns.
4.4 TOMADA DE PREÇOS
Modalidade de licitação prevista no § 2º do art. 22, destinada a interessados convocados com uma antecedência mínima de 15 (quinze) ou 30 (trinta)
 dias da data de entrega das propostas, previamente cadastrados até o terceiro dia útil anterior à data do recebimento das mesmas, devendo- se levar em conta a necessária qualificação na fase de habilitação. Para as obras e serviços de engenharia o valor é de até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) e para compras e demais serviços o valor é de até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais).
Observa-se que na tomada de preços só podem participar do certame os cadastrados, isto é, os inscritos em registro cadastral, diferentemente ocorre no pregão que é para qualquer interessado, cadastrado ou não.
4.5 LEILÃO
Modalidade de licitação, prevista no § 5º do art. 22 e no art. 53, utilizada para a venda de bens móveis e semoventes e, em casos especiais, também de imóveis (art. 19, III).

Há dois tipos de leilão: o comum, que só pode ser efetuado por um leiloeiro oficial, se houver e é regulamentado por legislação federal pertinente
, mas as condições de sua realização poderão ser estabelecidas pelo órgão interessado; e o administrativo que é utilizado para a venda de mercadorias apreendidas como contrabando ou esquecidas nas alfândegas, nos armazéns ferroviários ou nas repartições públicas, cujas normas são também regulamentadas pela administração interessada.


Sob um certo ângulo, o pregão é uma modalidade muito similar ao leilão, apenas que não se destina à alienação de bens  públicos e à obtenção da maior oferta possível. O pregão visa à aquisição de bens e contratação de serviços, pelo menor preço.

Verifica-se, pelo exposto, que o pregão apresenta pelo menos duas características distintas das demais modalidades. Ao contrário das demais modalidades, em que o valor é determinante de sua variedade, o pregão é utilizável qualquer quer seja o valor do bem ou serviço a ser adquirido; a outra a de que o exame da habilitação não é prévio ao exame das propostas, mas posterior a ela.  
5 CARACTERISTICAS DO PREGÃO ELETRÔNICO
Importa destacar neste capitulo algumas características básicas dessa nova modalidade de licitação, o pregão na sua forma eletrônica, diferenciando das demais modalidades licitatórias tidas como tradicionais, mostrando as vantagens dessa nova modalidade e alguns aspectos inovadores.
5.1 A INVERSÃO DA FASE DE HABILITAÇÃO
A chamada fase de habilitação tem sua previsão assentada no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988.

É de relevo registrar que a referida fase da licitação aponta para a garantia do futuro negócio jurídico a ser celebrado, assegurando a continuidade e a eficiência do serviço público.

Na inversão da fase de habilitação e propostas, cabe destacar que nas modalidades de compra de produtos ou de contratações de serviços previstas na Lei 8.666/93, existe a necessidade de habilitação dos licitantes no início dos processos licitatórios.

A habilitação é a segunda fase dos procedimentos licitatórios, vinda após a publicação do Edital, na qual são exigidos e averiguados todos os documentos referentes à habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e à demonstração de que a empresa interessa respeita as regras trabalhistas previstas na Constituição Federal.

Trata-se de uma fase burocrática, na qual a Comissão de Licitação irá verificar se a empresa licitante está com todas as certidões fiscais em dia, se apresenta uma boa situação financeira, se possui qualificação técnica para a prestação do serviço ou venda dos produtos objeto da licitação, entre outras exigências.

Nesta fase, após a análise dos documentos, a Comissão de Licitação do órgão adquirente do serviço ou do produto poderá inabilitar para a fase de propostas comerciais aquelas licitantes que não atendem todas as exigências do Edital, sendo que nesta decisão cabe recurso. 

Por vezes esta fase inicial de análise de documentos acaba por estender a licitação por causa de discussões técnicas, postergando os processos de licitação por longo tempo, e atrasando ou até impedindo a fase seguinte, de análise das propostas comerciais, para se averiguar qual das concorrentes apresentou melhor proposta para aquele determinado serviço ou fornecimento de produto.

Porém existe uma solução simples que pode solucionar este gargalo, acelerando as licitações e tornando-as rápidas e menos burocráticas.

A solução consiste em inverter as fases de habilitação e propostas, fazendo com que primeiramente sejam analisadas as propostas comerciais para, somente depois, serem analisados os documentos de habilitação e só daquela que apresentou a melhor proposta.

Adotando esta solução simples e inteligente, os processos licitatórios tornar-se-ão menos burocráticos, mais rápidos e conseguirão atender melhor os interesses públicos, visto que, os serviços ou os produtos a serem adquiridos serão entregues pela ganhadora em menor espaço de tempo, atendendo as necessidades de forma mais célere.

Por outro lado, caso o vencedor da Licitação não fizer a comprovação dos documentos de habilitação exigidos, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios assinar o contrato ou a ata de registro de preço.    

5.2 APLICABILIDADE DO PREGÃO ELETRÔNICO
O uso e a aplicabilidade do pregão eletrônico, como modalidade de licitação no âmbito da Administração Pública proporcionou, desde o início, impactos nas contratações públicas, representado em grandes vantagens aos entes públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade, desburocratização, economia, ampla divulgação e eficiência na contratação.
O pregão eletrônico apresenta sessão pública que se efetiva por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, onde a interação entre os agentes públicos responsáveis pela realização da licitação (Pregoeiro e Equipe de Apoio) e os licitantes/fornecedores dá-se por meio de provedor da Internet, permitindo, dessa forma, uma ampliação do universo de participantes e proporcionando uma maior transparência e publicidade ao rito do certame, tendo em vista que qualquer pessoa interessada pode acompanhar o desenvolvimento da sessão pública e ter acesso a todos os atos e procedimentos praticados desde a abertura até o encerramento dos trabalhos pertinentes ao procedimento licitatório.

A adoção do pregão, e a implementação de sua forma eletrônica viabilizaram um notável incentivo à competitividade e à ampliação da disputa entre fornecedores, que passaram a dar uma maior credibilidade às contratações públicas e aos certames licitatórios, eis que nesta modalidade se reduz drasticamente as possibilidades de fraudes, conluios, conchavos, e todos os demais meios escusos e fraudulentos que antes eram levados à cabo por servidores e fornecedores inescrupulosos.

O incremento da competitividade é plenamente materializável no pregão eletrônico através da simples constatação de que um licitante que possua estabelecimento em qualquer lugar do país pode participar de um certame licitatório (grifos nosso) promovido por qualquer instituição pública sediada no território nacional, bastando estar conectado à Internet, e satisfazer os requisitos do edital.
5.3 A FASE DE LANCE
Outra diferença marcante do pregão eletrônico diz respeito ao procedimento da definição do vencedor do certame. Até então, nas demais modalidades tidas como tradicionais, os valores das propostas comerciais eram previamente definidos pelos licitantes, entregues em envelopes lacrados, para julgamento e seleção do mais vantajoso para a Administração Pública. 
No pregão eletrônico, há também essa entrega das propostas de preços, as quais, contudo, não contém as estimativas financeiras definitivas. São apenas valores que podem ou não pré-qualificar os licitantes para a fase de lances, onde os preços serão novamente apresentados, porém mediante manifestações de novos valores. 
Cumpre assinalar que, a estrutura procedimental do pregão eletrônico é a possibilidade de renovação de lances por via eletrônica por todos ou alguns licitantes, até que se chegue à proposta mais vantajosa.
Desse modo, podem participar quaisquer pessoas, inclusive aqueles não inscritos em cadastro. 
Portanto, o pregão visa à aquisição de bens ou contratação de serviços comuns, pelo menor preço. 

5.4 O PREGOEIRO
Com a chegada da modalidade licitatoria Pregão ao Brasil, surgiu uma nova atividade profissional na Administração Pública: a de Pregoeiro.

Desempenhada por um servidor público pertencente ao órgão ou entidade promotora da licitação, o Pregoeiro deve ser designado pela autoridade superior, através de ato jurídico (Portaria, Decreto, Resolução etc), sendo que sua permanência na função pode chegar a um ano, admitindo-se reconduções para períodos sucessivos.

Entre suas competências específica estão o recebimento e classificação das propostas comerciais, condução da disputa, habilitação, declaração do vencedor e adjudicação do objeto da licitação.

Este agente desempenha papel de negociador da Administração que representa e tem como princípios básicos de seu trabalho a legalidade, o respeito à isonomia, à economicidade, ao bom senso e à prudência nos certames que realiza. 
É o seu desempenho que vai determinar a qualidade e a economia sobre as aquisições realizadas por seu órgão ou entidade.
Segundo preleciona Justen Filho (2005, p.77)
Os atos administrativos serão formalmente imputados ao pregoeiro, ao qual incumbirá formalizar as decisões e por elas responder. A ressalva é importante porque o pregoeiro, individualmente, acabaria sobrecarregado se não pudesse recorrer à estrutura administrativa estatal para solucionar rápida e agilmente todos os incidentes, examinar todos os documentos e assim por diante. A agilidade do procedimento do pregão acabaria frustrada se o pregoeiro não dispusesse de suporte para a prática dos atos a ele atribuídos. 
Sendo assim, a Administração deverá estruturar organizações destinadas a apoiar a atividade do pregoeiro. Deverá cogitar-se tanto de suporte material como técnico-jurídico, possibilitando a rápida solução dos incidentes e o exaurimento imediato de todas as etapas. Daí a referência a uma “equipe de apoio”, cuja existência é indispensável para o sucesso do pregão.

5.5 EQUIPE DE APOIO
Como regra, é impossível uma única pessoa física desenvolver todas as atividades materiais necessárias ao processamento de uma licitação. Existem inúmeras providências a realizar, exigindo atuação concomitante e simultânea. 

Incumbe à “equipe de apoio” o desenvolvimento de uma série de atividades ao longo do pregão. Assim, por exemplo, consulta da documentação do licitante participante junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF). Nesse ponto, até se poderia estabelecer um certo paralelo com as licitações da Lei n° 8666/93. Afinal, também nessa existe uma equipe de apoio, além da comissão de licitação. Seria um equivoco supor que as tarefas desenvolvidas pela equipe de apoio no pregão seriam todas elas, assumidas pela comissão nas demais modalidades de licitação.   

Cumpre salientar que, os membros da equipe de apoio estão sujeitos às regras gerais acerca de responsabilidade civil, penal e administrativa. Ainda que a eles não incumba poder decisório, são responsáveis por todas as ações e omissões que praticarem, no âmbito de suas atividades. Mais do que isso, poderão ser responsabilizados pessoalmente caso omitam-se a propósito de irregularidades que cheguem a seu conhecimento. Tendo ciência de qualquer desvio na conduta alheia, deverão manifestar-se perante a autoridade competente, na primeira oportunidade disponível.
5.6 O REGISTRO DE PREÇOS

O registro de preços é um procedimento que a Administração pode adotar perante compras rotineiras de bens padronizados ou mesmo na obtenção de serviços. Neste caso, como presume que irá adquirir os bens ou recorrer a estes serviços não uma, mas múltiplas vezes abre um certame licitatório em que o vencedor, isto é, o que ofereceu a cotação mais baixa, terá seus preços “registrados”. Quando a promotora do certame necessitar destes bens ou serviços irá obtê-los, sucessivas vezes se for o caso, pelo preço cotado e registrado.  


Esse novo modelo de contratação, o Sistema de Registros de Preços, (SRP) deve ser precedido de licitação na modalidade de pregão, preferencialmente em sua forma eletrônica, cujo edital caracteriza-se pela fixação do conteúdo do inciso II, do § 3° do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93. 



A grande vantagem dessa sistemática é que o licitante vencedor não se obriga ao registro da quantidade total indicada no edital, mas apenas à quantidade informada para a demanda.

Por não gerar compromisso de contratação, a realização de licitação para registro de preços independe de previsão orçamentária. Os empenhos decorrentes de registro de preços poderão ser feitos por estimativa de gasto mensal ou anual, abatendo-se os preços das quantidades efetivamente contratadas.


A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, pois poderá servir-se de outros meios de aquisição, respeitada a legislação de licitações, ficando, entretanto, assegurada ao beneficiário do preço registrado preferência em igualdade de condições. 


As contratações serão formalizadas conforme o vulto da contratação, nos moldes do que determina o art. 62, caput e § 4ª da Lei 8.666/93: através do termo de contrato ou de outro instrumento hábil, como carta-contrato, ordem de fornecimento, nota de empenho, autorização de compra.

         Por fim, a maior peculiaridade do sistema de registro de preços é a viabilidade de um órgão não participante ou entidade não participante “pegar carona” do sistema já implantado, desde que aceito pelo fornecedor beneficiário da ata.

6 PROCEDIMENTO DO PREGÃO

Como todas as modalidades de licitação, o pregão é um procedimento que se desenvolve por meio de vários atos da Administração e dos licitantes, todos eles constando do processo respectivo, compreendendo as seguintes fases: a fase de publicação do edital, a do julgamento e classificação das propostas, a fase de habilitação, a fase de adjudicação do objeto e a fase de homologação do certame, e as sanções em caso de inadimplemento. 

6.1 PRIMEIRA FASE DO PREGÃO
A primeira fase é a de publicação do aviso do edital no Diário Oficial da União ou Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação, com antecedência mínima de oito dias úteis da entrega das propostas; é possível também a divulgação por meios eletrônicos.

O edital é publicado resumidamente, sob forma de aviso, devendo uma cópia ficar à disposição de qualquer interessado para fins de consulta; o art. 5°, inciso I a III, da Lei 10.520, veda a exigência de garantias de propostas e de aquisição do edital pelos licitantes como condição para participação no certame, bem como a exigência de pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, que não serão superiores ao custo da sua reprodução gráfica, e os custos de utilização de recursos de tecnologia da informação, quando for o caso. 

O Decreto nº 5.450/05, no seu art. 17 explicita, ao estabelecer as formas de publicação a serem obedecidas de acordo com as estimativas dos preços dos bens e serviços que se pretende contratar, segundo os quais para valores de até R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) a publicação será realizada no Diário Oficial da União e por meio eletrônico na Internet; acima de R$ 160.000,01 (cento e sessenta mil reais e um centavo) até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais) publicação em Diário Oficial da União, meio eletrônico na Internet e jornal de grande circulação local; e os valores superiores a R$ 650.000,01 (seiscentos e cinqüenta mil reais e um centavo), publicação nos mesmos moldes previstos anteriormente, com a diferença de que o jornal deverá ser de grande circulação regional ou nacional. 
6.2 SEGUNDA FASE DO PREGÃO

A segunda fase é a de julgamento e classificação das propostas; desenrola-se em sessão pública, na qual são recebidas as propostas pelo sistema eletrônico contendo a indicação do objeto e do preço oferecidos, procedendo-se a sua imediata abertura e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos constantes do instrumento convocatório.


O julgamento e a classificação das propostas se fazem pelo critério do menor preço, o que não impede que sejam analisados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital. Na sessão pública, que os licitantes podem acompanhar pela internet, será feita a desclassificação dos que não atenderem às exigências do edital. O próprio sistema ordenará, automaticamente, as proposta classificadas, sendo que só estas participarão da fase de lances.


O autor da oferta de valor mais baixo e os da ofertas com preços até 10% superiores àquela poderão fazer novos lances sucessivos, até a proclamação do vencedor. No entanto, se não houver três ofertas nas condições definidas anteriormente, os autores das três melhores propostas poderão oferecer novos lances, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

Os lances são feitos pela internet, podendo ser apresentados sucessivamente pelo mesmo licitante, desde que para reduzir o valor, durante essa fase, os licitantes são informados do valor do menor lance registrado, sem identificação de quem o apresentou.

Escolhido o vencedor, só então o pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta em função das exigências do edital. Se a oferta for aceita, o licitante será declarado vencedor. Caso contrário, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido o melhor preço, conforme preceitua o art. 4°, inciso XVII, da Lei 10.520/02. 
Essa negociação pode ser estendida, também, quando ocorrerem propostas consideradas inexeqüíveis, assim consideradas aquelas que se apresentam com preços inferiores ou superiores àqueles efetivamente praticados no mercado.

Não havendo concordância, serão chamados os licitantes subseqüentes, pela ordem de classificação, até a apuração de um que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.
Outro ponto muito importante a se destacar é o fato de que o Decreto 5.450/2005 não dispôs sobre a possibilidade de desistência da empresa que efetuou a proposta classificada em primeiro lugar. Nesse momento, cabe a aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 que em seu art. 43°, § 6º, dispõe que após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo superveniente aceito pela Comissão. Assim, decorrida a fase de aceitação das propostas e conhecida a classificada em primeiro lugar, proceder-se-á à fase de habilitação.
6.3 TERCEIRA FASE DO PREGÃO

A terceira fase é referente à habilitação do vencedor, que ocorrerá após a classificação das propostas. Nesse momento será verificada a documentação do licitante vencedor. Essa documentação compreenderá o que for exigido no edital, o qual incluirá necessariamente certidões de regularidade perante a Fazenda Nacional, quando for o caso, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, bem como a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificação técnica e econômico-financeira. 

O licitante pode deixar de apresentar a documentação que já conste do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores e sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes. 

Cumpre assinalar que, nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, com fulcro art. 43, da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.
Apenas se o primeiro colocado for inabilitado é que o pregoeiro examinará a documentação do segundo colocado e assim sucessivamente até que um licitante atenda às condições fixadas no instrumento convocatório.

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, sob pena de preclusão desse direito; as razões de recurso devem ser apresentadas no prazo máximo de três dias, findos os quais os demais licitantes terão igual prazo para apresentar contra razões.
6.4 QUARTA FASE DO PREGÃO
A quarta fase é a de adjudicação ao vencedor, que é feita imediatamente após a decisão dos recursos.
Em seguida o procedimento deverá ser homologado pela autoridade competente, como assevera Mello (2008, p.595)

Homologação é o ato pelo qual a autoridade competente estranha à comissão, após examinar todos os atos pertinentes ao desenvolvimento do certame licitatório, proclama-se a correção jurídica, se esteve conforme as exigências normativas.
Portanto, se houver vício no procedimento, ao invés de homologá-lo deverá proferir-lhe a anulação. 

Findo o procedimento, com a homologação, o vencedor será convocado para assinar o contrato no prazo fixado no edital.

6.5 SANÇÃO EM CASO DE INADIMPLEMENTO

O modelo do pregão eletrônico suprime certas formalidades e exigências burocráticas. Ademais disso, inverte a ordem de etapas. Tudo isso possibilita a dinamização do procedimento de seleção, o que beneficia não apenas o Estado, mas também aos interessados em realizar a contratação. O êxito do modelo depende, porém, da atuação coordenada entre todos os envolvidos no sistema licitatório. Isso significa que há exigências e deveres recaindo sobre a Administração Pública, mas também há aquelas que envolvem os particulares.  
Segundo o art. 28º do Decreto 5.450/05, cuja redação transcrevemos in verbis:

Aquele que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa (grifos nosso), ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
A primeira hipótese, o licitante vencedor do certame é convocado para assinar o contrato ou a ata de registro de preços e, no entanto não comparece, sem justificativa. Essa conduta é reprovável, não podendo a Administração admitir nem transigir com comportamentos desonestos.

No segundo caso, o licitante após o término da fase de lance, deixa de apresentar documentação exigida no edital, também sem justificativa, esse tipo de conduta acarreta inutilização dos esforços da Administração Pública e dos demais licitantes. Portanto, não é possível argumentar que a inabilitação do licitante já será punição suficiente, eis que os efeitos da conduta defeituosa produzirão malefícios que ultrapassem a esfera de interesse do infrator.

A estrutura procedimental do pregão eletrônico conduz à ausência de apresentação prévia de diversos documentos. Como decorrência, o licitante participa do certame sem a necessidade de prévia comprovação da sua idoneidade. 


Daí a previsão de que a ausência de apresentação da documentação, quando exigida, configuraria uma série de infração, evidenciando a ausência de confiabilidade do sujeito. Sequer é viável o sujeito afirmar que se tornou impossível, posteriormente ao início ao certame, a obtenção da documentação necessária. A regra é que o sujeito apenas pode participar do certame se dispuser, em seu poder, todos os documentos exigidos no ato convocatório.

Existe uma única ressalva, consistente no eventual vencimento de certidões negativas no curso do procedimento licitatório. Nesse caso, o sujeito dispunha do documento quando o certame se iniciou, mas se verifica fato superveniente que impede a apresentação. Como se sabe, a Administração Pública recusa-se a fornecer uma nova certidão negativa antes do vencimento do prazo de validade de certidão anterior. Logo, o sujeito poderá ser surpreendido com a impossibilidade de obtenção do documento.

A terceira hipótese é bastante similar à segunda, mas retrata conduta muito mais grave.

O interessado apresenta documento, mas um documento defeituoso, buscando superar obstáculo à sua participação. Esse documento defeituoso é suficiente para evidenciar conduta reprovável, e a gravidade da infração independe da concretização de algum prejuízo para a Administração. 

Quanto ao retardamento da execução do seu objeto, o legislador quis se referir ao retardamento do próprio certame, segundo leciona o professor Justen Filho (2005, p.186) “o objeto do certame seria a competição, o processo licitatório em si mesmo”.  

Portanto, a conduta reprovável e punível seria aquela que impedisse o normal seguimento do certame e o atingimento do resultado final, consistente na seleção de lance vencedor. 


Outra infração é a não manutenção da proposta, ou seja, a adjudicatária recusa-se em honrar sua proposta. Assim, suponha-se que a Administração selecione como vencedora certa proposta, adjudicando o certame ao lançador. Imagine-se que o vencedor se recuse a cumprir a proposta. Nesse momento o sujeito está cometendo ato ilícito e terá que ser punido pela Administração.
Outra hipótese é a Falha ou Fraude na execução do contrato, a configuração dessa figura pressupõe a existência de contrato formalizado. A ilicitude delineia-se através de conduta defeituosa na execução do contrato.

Cumpre diferenciar Falha de fraude na execução do contrato, a primeira é sinônimo de ”defeito”. Nessa Acepção, existiria falha na execução do contrato sempre que o contrato deixasse de adimplir adequadamente aos deveres assumidos. A segunda é o engano intencional gerado através de expedientes antijurídicos para gerar benefícios em prol do fraudador. Na fraude não há violência e o resultado ilícito é buscado através de artimanhas que neutralizam o senso crítico da outra parte. 
Em matéria de execução de contrato administrativo, a fraude consiste na prática maliciosa destinada a ocultar o inadimplemento total ou parcial do contrato.
Assim, o contratado pode alterar as embalagens, inserindo em toda ou algumas embalagens produtos distintos daqueles que originariamente ali se encontravam. 

Bem por isso, é pertinente que a Administração puna o licitante que cometa esse tipo de infração.
Quanto ao cometimento de fraude fiscal, pode reconhecer-se que o sujeito se vale de artimanhas para evitar o cumprimento de obrigações tributárias.
Suponha-se o caso de sociedade constituída por “laranjas”, cuja constituição se destina a obter benefícios e vantagens da mais diversa ordem.
Por fim o licitante que age de modo inidôneo, ou seja, a inidoneidade pressupõe um substrato material, consistente em conduta objetivamente incompatível com a ordem jurídica em face de algum dispositivo legal ou contratual. A inidoneidade significa inconfiabilidade.
Portanto quem age de modo inidôneo deve ser punido com declaração de inidoneidade.
Cabe assinalar que, uma das diferenças entre suspensão do direito de licitar e declaração de inidoneidade seria a extensão dos efeitos da punição. Aquela restringiria seus efeitos no âmbito federativo em que tivesse sido aplicada, enquanto essa incidiria de modo amplo e absoluto.
A contratualização da atividade administrativa do Estado não serão possíveis sem a colaboração dos cidadãos. A redução do autoritarismo significa a eliminação de instrumentos jurídicos de coação perante o particular. Mas incumbe ao particular o dever de fiscalizar sua própria conduta, evitando práticas incompatíveis com os interesses indisponíveis buscados pela Administração Pública. 

7 PONTOS POLÊMICOS DO PREGÃO ELETRÔNICO

Alguns doutrinadores questionam a obrigatoriedade da utilização do pregão eletrônico para os diversos poderes, tendo em vista a edição do Decreto 5.450/05.

Outro questionamento é quanto à possibilidade de alteração da marca dos bens após a entrega das propostas.

Inicialmente será abordado o porquê do surgimento do pregão em sua forma eletrônica e em seguida solução do primeiro questionamento.

No que tange a possibilidade de alteração da marca será discutido o que tão somente é permitido na fase de lance.


Por fim um estudo de caso, realizado em uma instituição Pública, onde será feita uma comparação entre as modalidades convite e pregão eletrônico, no tocante a economia processual e ao princípio da competitividade.
7.1 A OBRIGATORIEDADE DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA OS DIVERSOS PODERES
Os contratos celebrados pela administração pública, para a aquisição de bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licitação pública na modalidade de pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e eficiente, com fulcro art. 3º do Decreto nº 3.555/2000.

 Entretanto, esse dispositivo despertou diversos questionamentos na doutrina, tendo em vista que, a priori, poderia evidenciar um caráter discricionário na escolha da modalidade licitatória de Pregão pela Administração. 

Nesse contexto, e no intuito de viabilizar uma otimização no uso do pregão eletrônico, o Governo Federal editou o Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, publicado no Diário oficial da União (DOU) no dia 1º de junho de 2005, que finalmente, instituiu a obrigatoriedade de adoção do Pregão nas contratações de bens e serviços comuns, adequando-o às intenções institucionais e à própria evolução e dinâmica que tomou o pregão na Administração, tornando esta modalidade licitatória obrigatória nas aquisições de bens e serviços comuns, e sua forma eletrônica passando a ser prioritária e padrão.

Segundo o artigo 4º do referido Decreto, cuja redação transcrevemos in verbis:
Artigo 4º - Nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será obrigatória a modalidade pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica.

§ 1° - O pregão deve ser utilizado na forma eletrônica, salvo nos casos de comprovada inviabilidade, a ser justificada pela autoridade competente.
Entretanto surge uma questão: Poderia o Presidente da República, por meio de decreto, que regulamenta uma lei, obrigar os demais poderes a realização de licitação de bens e serviços comuns na modalidade de pregão eletrônico? 

Dessa forma, poder-se-ia, então, vislumbrar que o Decreto nº 5.450/05 teria ido além da Lei nº 10.520/02, restringindo o alcance da Lei 8.666/93.

Todavia, se faz necessário à interpretação do dispositivo acima em conjunto com outros da Lei Maior, principalmente no que tange ao princípio da separação dos poderes, in verbis: 
Art. 2º São poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário (CF, 1988). 

Art. 99 Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira (CF, 1988).
Di Ruffia (1984, p. 301 apud MORAES, 2005, pág. 372) “O Poder Legislativo, que nos Estados Democráticos, se apresentam como órgãos constitucionais dotados de plena independência, também sob o aspecto financeiro”.

A vista disso, e detendo os Poderes Legislativo e Judiciário autonomia para se auto-organizarem, observarão seus próprios regulamentos quando existentes, ou, em não os havendo, apenas as diretrizes da Lei Geral do Pregão.

Afigura-se cabível que o Presidente da República, como Chefe do Poder Executivo, emita ordens a seus órgãos subordinados. Como autoridade superior de um Poder, o Presidente da República dispõe de competência para organizar o modo de atuação administrativa a ser exercitada no âmbito correspondente.    

Esse é o entendimento de Mello (2008, p. 347) “o Chefe do Poder Executivo, exercendo seu poder hierárquico, restringe os comportamentos possíveis de seus subordinados e especifica para os agentes da Administração, a maneira de se proceder”. 

Em decorrência do disposto no art. 4º do Decreto nº 5.450/05, somente ao Poder Executivo Federal, caberá a obrigatoriedade do pregão eletrônico, como modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, por ter sido uma determinação de sua autoridade máxima, o Presidente da República. 

Justen Filho (2005, p. 215) preleciona que:
Apenas uma lei poderia subordinar todo o aparato federal à obrigatoriedade da adoção do pregão eletrônico como modalidade licitatória a ser adotada. Nunca um decreto poderia estabelecer essa disciplina. Cabe ao Chefe de cada Poder adotar a solução ordenatória das atividades licitatórias no âmbito correspondente. 
Não se pode negar os ganhos que o pregão trouxe para a Administração Pública, seja quanto à simplificação do procedimento licitatório, seja, e principalmente, no tocante à economia que trouxe aos cofres públicos. 

O Governo Federal economizou R$ 590 milhões com o pregão eletrônico no primeiro trimestre de 2008. Esse valor representa uma redução de 22% obtida nas contratações dos órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações. Esse percentual é a diferença entre o preço de referência dos bens e serviços comuns licitados e o preço aceito pelo governo
.

Das 5.228 licitações realizadas, 4.537 foram pregões eletrônicos um percentual de 87%. No primeiro trimestre de 2002, esses percentuais foram inferiores a 1%
.

Como se vê, o pregão eletrônico tem se mostrado uma excelente ferramenta na redução da despesa pública, pois é incontestável o ganho real nas licitações. 
Entretanto, há caso em que ele não se mostra a modalidade de licitação mais adequada, mesmo sendo para aquisição de bens e serviços comuns. 

Assim, aos poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público – que também possui autonomia administrativa (art 127, § 2º, da CF/88) – e demais esferas de Administração (Estadual e Municipal), não estão obrigados a utilizar o pregão eletrônico, nas suas aquisições de bens e serviços comuns, mas, sempre que possível, adotem a nova modalidade, devido às vantagens apresentadas. 
Devendo considerar que a modalidade eleita, seja aquela que mais se ajuste ao princípio constitucional da eficiência. 

 
A inovação apresentada com a obrigatoriedade fixada pelo Decreto nº 5.450/2005 quanto à aplicabilidade do pregão para a contratação de bens e serviços comuns, e a adoção da forma eletrônica com instrumento preferencial, vem ratificar o contexto de consolidação e prestígio que o pregão eletrônico atravessa desde o início de sua instituição, com a implementação de uma nova mentalidade nas aquisições públicas.
7.2 POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DE MARCA NA FASE DE LANCES NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO
Conforme preconiza o art. 37, XXI da Constituição Federal, as obras, serviços, compras e alienações serão contratadas mediante processo de licitação que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes. 
Quadro 1 – Quadro comparativo de marca de produto
	EMPRESA
	MARCA
	VALOR

	X
	Caneta de marca conhecida no mercado.
	R$ 5,00

	Y
	Caneta de marca similar, que atende as condições editalícias.
	R$ 1,00


Fonte: Elaborado pelo autor
Com o objetivo de atender ao que dispõe a Constituição Federal, a Administração Pública deve buscar a obtenção da proposta mais vantajosa para aquisição e contratação de serviços.

Na modalidade pregão, especificamente na forma eletrônica, os licitantes tem entendido que é possível, após o envio da proposta, na fase de lances, trocar a marca do bem indicado na proposta. 

A legislação que trata da modalidade de pregão eletrônico prevê a fase de lance, para que os licitantes enviem seus lances através de sistema informatizado. Não há menção nas normas quanto à possibilidade de alteração das marcas.
 A realização da fase de lance é tão somente para alteração do preço, objetivando assim a redução do valor da proposta. Poderá, ainda, ser feita pelo pregoeiro, a negociação do preço com a licitante considerada vencedora. 

Refuta-se tal entendimento, pois, ao permitir a troca da marca indicada na proposta, estar-se-ia violando o princípio da moralidade.

Conforme ensina o professor Justen Filho (2005, p. 55)
A ausência de disciplina legal não autoriza o administrador ou o particular a uma conduta ofensiva à ética e a moral. O princípio da Moralidade também refere à conduta dos próprios participantes da licitação. A disputa deve ser honesta entre eles.
Desta forma como não existe previsão legal na Lei 10.520/02 e no Decreto 5.450/05, conclui-se pela inviabilidade de tal procedimento, uma vez que a fase de lances foi criada justamente para redução dos valores propostos.

Não há que se mencionar possibilidade de alteração que não seja a de preço.                    

7.3 ESTUDO DE CASO

O estudo de caso foi realizado levando-se em conta as licitações, havidas no 52º Batalhão de Infantaria de Selva localizada na cidade de Marabá-PA, instituição da administração pública direta subordinada a 23ª Brigada de Infantaria de Selva (também sediada em Marabá), e pertencente a nível federal ao Ministério da Defesa. 

O estudo compreende os processos licitatórios ocorridos no período de fevereiro de 2007 a outubro de 2008, confrontando-se a economia processual e a competitividade. 

Do presente estudo, aferiu-se que o pregão eletrônico se revelou muito mais vantajoso que a modalidade licitatória convite. 

O grande entrave da modalidade de licitação “carta-convite” é que esta não possibilita registrar os preços para aquisições futuras, obrigando a administração realizar múltiplos certames para compras de objetos semelhantes, contrariando o princípio constitucional da eficiência. 

No pregão eletrônico, esse tipo de problema não ocorre o que permite a Administração registrar os preços para aquisições futuras, obtendo assim economia processual. 

Quando a licitação é realizada na modalidade convite o número de participantes é bem reduzido, e quando não alcança o número mínimo de três licitantes haverá inviabilidade e o convite terá de ser repetido, salvo por limitações de mercado ou desinteresse dos convidados, desde que tais circunstâncias sejam justificadas.

Já com relação ao certame realizado por pregão eletrônico, isso não ocorre pelo fato de haver maior competitividade. Todo procedimento é marcado pela simplificação dos procedimentos, celeridade, resultando em contratações financeiramente mais interessantes para a Administração Pública.

Quadro 2 – Processos licitatórios realizados em 2007 
	MODALIDADE CONVITE                           


	PROCESSO
	OBJETO
	PARTICIPANTES

	01/2007
	MATERIAL CONSTRUÇÃO
	02

	02/2007
	MATERIAL CONSTRUÇÃO
	03

	03/2007
	GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
	04

	04/2007
	GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
	04

	05/2007
	MATERIAL CONSTRUÇÃO
	03

	06/2007
	GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
	06

	07/2007
	SV MNT VEÍCULOS
	03

	08/2007
	SV MNT BENS IMÓVEIS/MÓVEIS
	03

	09/2007
	EXPEDIENTE/INFORMATICA
	03

	10/2007
	MATERIAL LIMPEZA
	03

	11/2007
	GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
	04

	12/2007
	EXPEDIENTE/INFORMATICA
	03

	13/2007
	MATERIAL LIMPEZA
	04

	14/2007
	MNT VEÍCULOS
	01

	15/2007
	MNT VEÍCULOS
	03

	16/2007
	GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
	03

	17/2007
	SV MNT BENS IMOVEIS/MÓVEIS
	03

	18/2007
	MEDICAMENTOS
	03

	19/2007
	PEÇAS DE VIATURAS
	03

	20/2007
	MATERIAL LIMPEZA
	03

	21/2007
	SV MNT BENS IMOVEIS/MÓVEIS
	03

	22/2007
	PERMANENTE
	05

	23/2007
	MATERIAL LIMPEZA
	03

	24/2007
	GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
	03

	25/2007
	SV MNT VÉICULOS
	02

	26/2007
	SV MNT VEÍCULOS
	03

	27/2007
	PEÇAS DE VIATURAS
	04

	28/2007
	GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
	03

	29/2007
	SV MNT BENS IMOVEIS/MÓVEIS
	03

	30/2007
	PEÇAS DE VIATURAS
	04

	31/2007
	PEÇAS DE VIATURAS
	03

	32/2007
	MATERIAL LIMPEZA
	03

	33/2007
	EXPEDIENTE / INFORMATICA
	03

	34/2007
	MNT VEÍCULOS
	00

	35/2007
	MNT VEÍCULOS
	03

	36/2007
	PERMANENTE
	04

	37/2007
	PEÇAS DE VIATURAS
	03

	38/2007
	GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
	03

	39/2007
	PEÇAS DE VIATURAS
	03

	40/2007
	MNT DE VEÍCULOS
	03


Fonte: Setor de Licitações do 52º Batalhão de Infantaria de Selva

Do quadro acima foram extraídas as seguintes informações:

Em 2007 foram realizados 40 processos licitatórios na modalidade convite;
Sendo: 04 convites de material de construção, 09 convites de aquisição de gêneros alimentícios; 03 convites para aquisição de material de expediente e informática; 05 convites de material de limpeza; 01 convite de medicamentos; 05 convites de peças de viaturas; 08 convites para prestação de serviço de manutenção de viaturas; 04 convites para contratação de serviço de manutenção de bens móveis e imóveis e 02 convites para aquisição de material permanente.
Quadro 3 – Processos licitatórios realizados em 2008
	 MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO


	PROCESSO
	OBJETO
	PARTICIPANTES

	01/2008
	GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
	09

	02/2008
	LUBRIFICANTES
	08

	03/2008
	MATERIAL PERMANENTE
	10

	04/2008
	MATERIAL DE EXPEDIENTE/INFORMATICA
	16

	05/2008
	SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE BENS MÓVEIS/IMÓVEIS
	03

	06/2008
	MATERIAL DE CONSTRUÇÃO
	03

	07/2008
	GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
	09

	08/2008
	MATERIAL DE LIMPEZA/ QUÍMICO
	07

	09/2008
	LOCAÇÃO DE VEÍCULOS
	03

	10/2008
	AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE VIATURAS
	12

	11/2008
	SERVIÇO MNT DEVIATURAS
	03


Fonte: Setor de Licitações do 52º Batalhão de Infantaria de Selva

Em 2008 foram realizados 11 processos licitatórios na modalidade pregão eletrônico.
Sendo: 02 pregões de gêneros alimentícios; 01 pregão de lubrificantes; 01 pregão de material permanente; 01 de material de expediente e informática; 01 pregão de material de limpeza; 01 pregão de material de construção; 01 pregão de peças de viaturas; 01 pregão de locação de veículos; 01 pregão de prestação de serviço de manutenção de veículos; 01 pregão de serviço de manutenção de bens móveis e imóveis.
O gráfico abaixo mostrará a diferença em termos quantitativos dos processos realizados no período de 2007/2008, entre as modalidades convite e pregão eletrônico, por item assemelhados.
   GRÁFICO 1 – Gráfico comparativo entre as quantidades de processos licitatório realizados nos anos 2007/2008.
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Nota-se que o número de processos licitatórios realizados por pregão eletrônico, é bem inferior ao realizado pela modalidade convite.
No que tange a competitividade, será analisado os processos referentes à aquisição de material de expediente e informática.

Na modalidade convite, para aquisição de material de expediente e informática, o número de participantes gira em torno de três licitantes, enquanto na modalidade pregão eletrônico, para o mesmo objeto, esse número subiu para dezesseis participantes, mostrando, assim, uma maior competitividade.  
Portanto o pregão eletrônico propícia uma redução no número de processos, uma redução de tempo, simplificação na rotina de trabalho, redução de custos e uma maior disputa.  
8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A instituição do pregão eletrônico se fundamenta como um inovador instrumento de observância obrigatória nas contratações de bens e serviços comuns por parte dos entes do Poder Executivo apontando para uma modernização do sistema de licitação, objetivando conferir ao governo um meio mais econômico, célere e eficaz para as contratações, de modo a otimizar o rito procedimental, aumentando a competitividade entre os licitantes, alcançando fornecedores de diversas regiões do país, reduzindo os custos e os valores das propostas. 

O pregão eletrônico representa uma desejável aplicação do princípio constitucional da eficiência, com a agilização e simplificação do procedimento licitatório, por meio de uma inversão de fases que lhe propicia maior e mais efetiva funcionalidade. Isto na medida em que propícia, a todos os participantes do certame, a oportunidade de verem examinadas e discutidas a sua proposta, sem as prévias barreiras e delongas da habilitação.

Este instrumento também é preponderante para o perfeito atendimento ao princípio da economicidade, uma vez, que viabiliza resultados satisfatórios, com uma redução significativa dos valores das ofertas, além de propiciar maior agilidade às contratações, que, em regra, ocorrem com maior celeridade por meio da utilização de seu rito procedimental menos burocratizado.

A instituição do pregão eletrônico propícia maior acesso e controle popular, pois a sociedade não tolera mais conviver com agentes e gestores públicos irresponsáveis e hoje essa  mesma sociedade está cada vez mais consciente, de que quem arca com os prejuízos advindos do mau uso do dinheiro público é o próprio cidadão.

Dessa forma, fica evidenciada a importância desse procedimento licitatório para a Administração Pública, como uma forma de controlar as atividades do administrador na gerência dos recursos públicos, sempre tendo em mente os princípios imperiosos na atividade administrativa, quais sejam: o da legalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

O atual momento político do Brasil apresenta-se envolto em diversas investigações acerca de fraudes e corrupções no âmbito das licitações públicas, com o desvendamento de favoritismos e da prevalência de interesses particulares camuflados no suposto interesse público, levando novas discussões sobre a defasagem das modalidades tradicionais de licitação e a utilização de mecanismos assegurados de transparência e maior fiscalização dos gastos de recursos públicos.

Quanto mais transparente e democrático for o sistema de compras públicas, menos espaço haverá para a utilização de atos ilícitos. 

Portanto, deve ser consolidada a mentalidade e consciência de todos os agentes públicos, fornecedores, e sociedade em geral a respeito da moralização e democratização da gestão pública, com a otimização das formas de contratação pública, a fim de efetivamente ser consagrados na prática os valores insculpidos nos princípios norteadores da administração pública. 

Ademais, fica demonstrado que os poderes Judiciário e Legislativo, não estão obrigados a utilizar o pregão eletrônico, nas suas aquisições de bens e serviços comuns, mas, sempre que possível, adotem a nova modalidade, devido às vantagens apresentadas. 
Quanto à possibilidade de alteração das marcas dos produtos após a entrega das propostas, não é pertinente uma vez que a fase de lances foi criada somente para redução dos valores propostos.

Por fim, as inovações e melhorias trazidas por essa nova modalidade podem ser definidas como melhor organização e funcionamento do repasse do dinheiro público no tocante a contratações com particulares, nos trazendo maior segurança. 

Assim, o pregão eletrônico é de fundamental importância para Administração Pública, uma vez que o Estado é naturalmente incapaz de suprir sozinho todas as necessidades próprias a ele inerentes, fazendo-se imprescindível a contratação de particulares, para a manutenção e crescimento de um dos mais importantes comprometimentos do Estado: O bem estar social.
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ANEXO

ANEXO I - JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
ACÓRDÃO Nº 2584/2008 - TCU - 2ª CÂMARA
[NATUREZA] REPRESENTAÇÃO
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara de 29/7/2008, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, 237, inciso I e parágrafo único, e 250, incisos I e II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução nº 155/2002, em conhecer da presente Representação, para, no mérito, considerá-la improcedente, promover seu arquivamento e fazer as determinações propostas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

Ministério da Defesa

4. TC-017.817/2005-8 (com 1 anexo com 3 volumes)

Classe de Assunto: VI

Entidade: Comando da 6ª brigada de Infantaria Blindada, em Santa Maria/RS

Interessado: Rafael Brum Miron, Procurador da República no Estado do Rio Grande do Sul.

Advogados constituídos nos autos: não há.

Determinações:

4.1. ao Comando da 6ª brigada de Infantaria Blindada, em Santa Maria/RS que:

4.1.1. planeje tempestiva e adequadamente as aquisições de mesma natureza, a fim de evitar a realização de múltiplos certames para compras de objetos semelhantes, e, assim, obter economia de escala, em observância ao princípio constitucional da eficiência;

4.1.2. utilize o pregão como modalidade de licitação obrigatória para adquirir bens e serviços comuns, em observância ao disposto no art. 4º do Decreto 5.450/2005, bem como à jurisprudência deste Tribunal (a exemplo dos Acórdãos 1.064/2005-Plenário e 816/2006-Plenário);

4.2. à Secex/RS que encaminhe cópia desta deliberação, acompanhada de cópia da instrução de fls. 111/6, ao representante.

 


















� 45 (quarenta e cinco) dias, caso o certame se preordene a contrato de empreitada integral ou se o tipo de licitação for de melhor técnica ou de técnica e preço.


� 30 (trinta) dias, quando o critério de julgamento do certame for do tipo melhor técnica ou técnica e preço.


� Decretos 21.981, de 19/10/32, que regulamenta a profissão de leiloeiro e o 22.427, de 01/02/33, que altera o anterior.


� MINISTÉRIO Planejamento SLTI. Disponível em: < http:// � HYPERLINK "http://www.comprasnet.gov" ��www.comprasnet.gov�. br >. Acesso em 04 out. 2008


� Idem








